
FORMATO: 17,0 X 24,0 cm
CÓDIGO: 10003423

Com uma precisa combinação de amplitude 
e aprofundamento, este livro oferece proveitosa 
leitura para estudos introdutórios ou avançados em 
teoria e filosofia do direito. A obra visa apresentar 
um panorama seletivo e crítico das vertentes mais 
relevantes da teoria do direito contemporânea: 
partindo dos debates clássicos do século XIX 
(quando se estruturaram as tendências positivistas 
e formalistas) e passando pelas correntes antifor
malistas do século XX (por exemplo, o realismo 
jurídico americano e os estudos críticos do direito), 
aborda também a análise econômica do direito, as 
teorias de princípios e o interpretativismo, bem 
como as teorias da argumentação jurídica e suas 
interfaces com a filosofia moral e política. Como 
registrou Samuel Moyn, professor de Teoria do 
Direito na Yale Law School: “Fiquei altamente 
impressionado por sua perspicácia intelectual e 
por quão profundamente Lucas Amato dominou 
os pressupostos conceituais da literatura e das 
discussões anglo-americanas em seu tema”.
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